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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 29 DE DEZEMBRO DE 2009
Ao vigésimo nono dia do mês de Dezembro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.

Participou a Senhora Vereadora Francelina da Luz Rodrigues Lourenço, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador David Martins, que, conforme documento apresentado, datado de vinte e oito do corrente mês, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de ordem profissional.


Não participaram a Senhora Vereadora Marlene Martins Dias da Silva, que, conforme informação anteriormente prestada, se encontra em gozo de férias, e o Senhor Vereador Carlos Sérgio Freire Quintino, que, conforme informação veiculada pelo Senhor Presidente se encontra a participar numa reunião da Protecção Civil Municipal, e cujas faltas a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificadas.


Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia quinze de Dezembro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e oito de Dezembro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – sete milhões, vinte e três mil, novecentos e noventa euros e quatro cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e dezanove euros e noventa e seis cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =

Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – PRESIDENTE DA CÂMARA – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS PORTUGUESES =

Subscrito pelo Senhor Presidente da Câmara foi apresentado um documento, datado de dezassete de Dezembro corrente, do seguinte teor:


“Informo a Dgnma. Câmara Municipal que no passado dia 5 de Dezembro fui eleito, pelo Congresso da Associação Nacional dos Municípios Portugueses, para vogal do conselho directivo da Associação. Este cargo será ocupado ao longo de todo este mandato, não correspondendo a este cargo qualquer remuneração.” 

Acrescentou ainda o Senhor Presidente que lhe foram distribuídas funções, com enquadramento nas linhas gerais de actuação, nas áreas do Turismo e da Saúde.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS DE VEREADORA =
Subscrito pela Senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentado um documento, datado de vinte e um de Dezembro corrente, do seguinte teor:


“Venho por este meio, informar V.ª Ex.ª que me encontrarei em gozo de férias nos dias 18 e 19 de Janeiro de 2010.” 

= TRANSPORTES – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e três de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Albufeira, no dia vinte e oito de Dezembro também corrente, no âmbito de uma visita ao presépio dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – UNIDADE FUNCIONAL DE ALBUFEIRA – GASMI – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e dois de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a alteração do destino do transporte já concedido à Unidade Funcional de Albufeira – GASMI, desta forma, o transporte inicialmente previsto para Óbidos, será realizado para o AlgarveShopping, no dia vinte e três de Dezembro, entre as dez horas e trinta minutos e as quinze horas e trinta minutos e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA E ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e três de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte à Escola Básica e Secundária de Albufeira e Escola Secundária de Albufeira, conforme descrito na informação anexa da Divisão de Educação, que contém um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Janeiro por estes estabelecimentos de ensino.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – IEFP – INSTITUTO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL – PROPOSTA =

Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em dezasseis de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo IEFP – Instituto de Emprego e Formação Profissional, para deslocação à Bolsa de Turismo de Lisboa, no dia quinze de Janeiro próximo, no âmbito de uma visita de estudo a realizar pelos formandos da Acção de Formação de Educação e Formação de Adultos.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezoito de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Fundação António Silva Leal, na realização da festa de Natal do Lar da Nossa Senhora da Visitação, no dia dezanove também de Dezembro corrente, mediante a atribuição de uma comparticipação financeira de trezentos euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES E PESCADORES DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e dois de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Caçadores e Pescadores do Algarve, na realização do “Natal dos Caçadores para as Crianças”, no dia vinte e três também de Dezembro corrente, mediante a disponibilização das instalações do Espaço Multiusos de Albufeira e isenção total do pagamento de utilização do mesmo, a disponibilização de trinta cadeiras e de quatro mesas, e a disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezoito de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Imortal Desportivo Clube, na realização do estágio de preparação técnico do grupo de natação do clube, nos dias dezoito a vinte e três também de Dezembro corrente, mediante a disponibilização de quinze pranchas e quinze pares de barbatanas, ficando o Clube responsável pelas condições das mesmas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e um de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Basquetebol do Algarve, na preparação do Campeonato Inter-Selecções (treinos das selecções do Algarve de Sub-Catorze e Sub-Dezasseis masculinos), nos dias vinte e um, vinte e três e vinte e oito de Dezembro também corrente, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Terceiro Encontro de Janeiras da Freguesia dos Olhos de Água”, do seguinte teor:

“A Associação Cultural e Recreativa dos Olhos d’Água, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 21 de Junho de 2009, nos Olhos d’Água.

Considerando que:

1. O evento se irá realizar numa das Freguesias do Concelho de Albufeira, contribuindo para a sua dinamização;

2. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Cultural e Recreativa dos Olhos d’Água, através do seguinte:

· Cedência de 2 faixas publicitárias, alusivas ao evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ALBUFEIRA ACTIVA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo ao presente vem a Associação Albufeira Activa solicitar a esta Câmara Municipal a utilização da sala de multiusos das Piscinas Municipais para leccionarem aulas de gerontomotricidade para a população Sénior inseridas no “Clube do Avô” desta Câmara Municipal.

Considerando que:

1- Presente pedido tem como objectivo dar aulas aos idosos do nosso Concelho que se encontram inscritos no “Clube AVÔ”;

2- Na Cláusula 2ª do Protocolo assinado entre este Município e aquela Associação em 22 de Dezembro de 2008, conforme cópia anexa, é obrigação deste Município a disponibilização de espaços físicos com vista à realização de aulas e outras actividades de interesse público referidas no citado Protocolo;


3- Consta informação favorável da Divisão de Desporto desta Câmara Municipal quanto à disponibilidade do espaço solicitado;

4- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Dignma. Câmara Municipal delibere ceder à requerente a sala multiusos das Piscinas Municipais às terças e sextas feiras até ao final do mês de Junho de 2010, no horário solicitado.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Projecto Laranja Vs. Gripe A”, do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo ao presente vem a Escola Secundária de Albufeira solicitar a apoio para a realização do projecto acima identificado.

Considerando que:

1- Este projecto é uma iniciativa dos alunos do 12º ano daquela Escola;

2- Este projecto tem como principais objectivos:

· Reforçar o sistema imunitário dos alunos de Biologia do 12º Ano daquele estabelecimento de ensino;

· Promover hábitos alimentares saudáveis;


· Promover a laranja do Algarve, estabelecendo uma relação entre o consumo diário da laranja e o fortalecimento do sistema imunitário;

3- Consta informação favorável dos serviços;

4- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere apoiar esta iniciativa através da:


1- Disponibilização de uma barraquinha com medidas de 2x2m de Janeiro a Junho de 2010;

2- Disponibilização de uma carrinha para transporte das caixas de laranjas, duas vezes por semana, dos armazéns de Messines e Silves, de Janeiro a Junho de 2010, nas datas indicadas no mapa anexo;

3- Aquisição de copos plásticos até ao valor de 150.00 euros.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CASA DO POVO DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Encontro de Janeiras”, do seguinte teor:

“A Casa do Povo de Paderne, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 8 de Janeiro de 2010, em Paderne.

Considerando que:

1. O evento se irá realizar numa das Freguesias do Concelho de Albufeira, contribuindo para a sua dinamização cultural e social;

2. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Casa do Povo de Paderne através do seguinte:

· Disponibilização de equipamento de som, 6 (seis) microfones e respectivo técnico de electricidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de Encontro de Janeireiros, do seguinte teor:

“A Junta de Freguesia de Ferreiras, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 15 de Janeiro de 2010, em Ferreiras.

Considerando que:

1. O evento se irá realizar numa das Freguesias do Concelho de Albufeira, contribuindo para a sua dinamização cultural e social;

2. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Junta de Freguesia de Ferreiras, através do seguinte:

· Disponibilização de equipamento de som, 6 (seis) microfones de voz e 6 (seis) microfones para instrumentos;

· Cedência de 2 (duas) faixas alusivas ao evento;

· Fotocópia de flyers;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 
“A Junta de Freguesia da Guia, solicitou-nos, mediante ofício, a cedência de cinco mesas rectangulares e duas mesas redondas que se encontram no Espaço Multiusos da Guia e que não estão a ser utilizadas, uma vez que as mesmas são necessárias nas suas instalações.

Considerando:

1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. que a situação se enquadra nesta previsão legal;


3. que existe disponibilidade para a cedência do referido mobiliário pois não é necessário no Espaço Multiusos da Guia;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar a cedência de cinco mesas rectangulares e duas mesas redondas à Junta de Freguesia da Guia.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CRECHE TEMPOS DE INFÂNCIA DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 
“A Creche Tempos de Infância da Guia, solicitou-nos, mediante ofício, a cedência de três sofás de criança de cor vermelha, laranja e amarela e uma mesa de apoio em esponja que se encontram no Espaço Multiusos da Guia e que não estão a ser utilizados, uma vez que os mesmos são necessários nas suas instalações.

Considerando:

1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. que a situação se enquadra nesta previsão legal;


3. que existe disponibilidade para a cedência do referido mobiliário pois não é necessário no Espaço Multiusos da Guia;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar a cedência de três sofás de criança de cor vermelha, laranja e amarela e uma mesa de apoio em esponja à Creche Tempos de Infância da Guia.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 
“Um grupo de alunos da Escola Secundária de Albufeira, da Turma A – 12.º ano, do Curso de Ciência e Tecnologia, propuseram desenvolver no decurso do presente ano lectivo 2009/2010 um projecto denominado por “Ventoinha” que visa à construção de um aerogerador caseiro com o intuito de fornecer energia à estufa da escola. A energia gerada irá servir para ventilar a estufa tornando-a sustentável em termos energéticos.

Os alunos pretendem sensibilizar a comunidade escolar à utilização das energias renováveis.


Para que este projecto seja uma realidade a Escola Secundária de Albufeira, solicita a esta Câmara apoio monetário, bem como autorização para usufruir das oficinas municipais, caso seja necessário.


Considerando que:

· O projecto visa a aplicação de energias alternativas e sensibilizar a comunidade escolar para a utilização das energias renováveis;

· É possível a atribuição de um subsídio no valor de €250 (duzentos e cinquenta euros);

· É competência da Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social cultural, desportiva, recreativa ou outra de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro;

· O valor encontra-se devidamente cabimentado pela Divisão de Contabilidade.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal, delibere atribuir a comparticipação financeira no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros) e a utilização das oficinas municipais à Escola Secundária de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS ALBUFEIRA POENTE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação anexa à presente proposta, o Agrupamento de Escolas Albufeira Poente solicita a cedência do Auditório Municipal de Albufeira e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento no dia 18 de Fevereiro de 2010, entre as 9H00 e as 13H00, para apresentação de uma peça de teatro no âmbito da disciplina de inglês.

Considerando que:

a) O Auditório Municipal está disponível no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) O desenvolvimento cultural do município terá que ser alicerçado nos seus agentes locais e respectivas dinâmicas;

c) A alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Agrupamento de Escolas Albufeira Poente, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA E. B. 2,3 CICLOS DR. FRANCISCO CABRITA – 

PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação anexa à presente proposta, a Escola E.B. 2,3 Ciclos Dr. Francisco Cabrita solicita a cedência do Auditório Municipal de Albufeira e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento no dia 18 de Fevereiro de 2010, entre as 14H30 e as 18H00, para apresentação de uma peça de teatro no âmbito da disciplina de inglês.

Considerando que:

a) O Auditório Municipal está disponível no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) O desenvolvimento cultural do município terá que ser alicerçado nos seus agentes locais e respectivas dinâmicas;

c) A alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Escola E.B. 2,3 Ciclos Dr. Francisco Cabrita, através da concessão dos meios solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – 4.ª EDIÇÃO DO TROFÉU ALBUFEIRA CAPITAL DO TURISMO E DA 1.ª EDIÇÃO DO TROFÉU ALBUFEIRA ANIMA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Desporto, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Confirma-se a realização do serviço, foi cabimentado na rubrica 0102/020225 com a referência 05007. Mas à data do cabimento, a verba estimada para a realização do policiamento não foi suficiente para o pagamento total do serviço. O valor total é de 4.428,71€ e o valor cabimentado foi de 4.300,00€, assim solicita-se à Câmara autorização para o pagamento de 128,71€.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a realização da despesa.


= PLANOS – PLANO DE PREVENÇÃO DOS RISCOS DE GESTÃO, INCLUINDO OS DE CORRUPÇÃO E INFRACÇÕES CONEXAS – PROPOSTA.
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

a) A Lei n.º 54/2008, de 4 de Setembro, institucionaliza o Conselho de Prevenção da Corrupção, entidade administrativa independente que desenvolve uma actividade de âmbito nacional no domínio da prevenção da corrupção (activa ou passiva) e infracções conexas, como sejam a do abuso de poder ou violação de dever de segredo, do peculato, da apropriação ilegítima de bens públicos, tráfico de influência, de participação económica em negócio, de branqueamento de capitais, entre outros tipos de crime.

b) Com estrita obediência às respectivas atribuições legais e objectivos (artigo 2.º da Lei n.º 54/2008, de 4 de Setembro), o CPC pode emitir recomendações de medidas legislativas ou administrativas adequadas ao seu cumprimento - vide n.º 4 do artigo 7.º da citada Lei.

c) Por deliberação de 4 de Março de 2009, o CPC deliberou, através da aplicação de um questionário aos serviços da administração central, regional e local, directa ou indirecta, incluindo o sector empresarial local, proceder ao levantamento dos riscos de corrupção e infracções conexas nas áreas da contratação pública e da concessão de benefícios públicos.

d) Este Município respondeu ao referido questionário em devido tempo, como aliás lhe competia e era seu dever, de colaboração, fazê-lo – n.º 1 do artigo 9.º da referida Lei n.º 54/2008, de 4 de Setembro.

e) Perante os resultados obtidos com a realização desse questionário, o Conselho de Prevenção da Corrupção adoptou, em 1 de Julho, a Recomendação n.º 1/2009 (Diário da República n.º 140, 2ª série, Parte E, de 22/07/2009) sobre “Planos de gestão de riscos de corrupção e infracções conexas”, nos termos da qual «Os órgãos máximos das entidades gestoras de dinheiros, valores ou patrimónios públicos, seja qual for a sua natureza, devem, no prazo de 90 dias, elaborar planos de gestão de riscos e infracções conexas.»

f) Mais recentemente, nomeadamente em 21 de Outubro último, o aludido prazo foi prorrogado até ao final do corrente ano de 2009, dada a novidade e a complexidade da matéria em causa (cfr. deliberação dessa data) e, em 2 do corrente mês e ano, foi deliberado manter esse mesmo prazo para apresentação dos Planos de Gestão de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas ao CPC, bem como aos órgãos de superintendência, tutela e controlo. 

g) Planos de Gestão esses que, nos termos do ponto 1.1 da aludida Recomendação de 1 de Julho findo devem conter, nomeadamente, os seguintes elementos:

· Identificação, relativamente a cada área ou departamento, dos riscos de corrupção e infracções conexas;


· Com base na identificação dos riscos, identificação das medidas adoptadas que previnam a sua ocorrência (por exemplo, mecanismos de controlo interno, segregação de funções, definição prévia de critérios gerais e abstractos, designadamente na concessão de benefícios públicos e no recurso a especialistas externos, nomeação de júris diferenciados para cada concurso, programação de acções de formação adequada, etc.);

· Definição e identificação dos vários responsáveis envolvidos na gestão do plano, sob a direcção do órgão dirigente máximo;

· Elaboração anual de um relatório sobre a execução do plano.


h) Consciente de que a corrupção e os riscos conexos são um sério e muito grave obstáculo ao normal funcionamento das instituições democráticas da República Portuguesa e respectivo Estado de Direito Democrático, pelo que o Plano será assim um instrumento útil de gestão previsional ao dispor do órgão executivo deste município, seu Presidente e demais órgãos municipais, pessoal dirigente e a todos os trabalhadores e colaboradores do município, aos quais deve ser aplicado, sem excepção.

Proponho que a digníssima Câmara Municipal:


Em obediência à citada Recomendação, aprecie e delibere sobre o Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão, Incluindo os de Corrupção e Infracções Conexas, em anexo, para o próximo ano civil (2010) e seguintes, sem prejuízo de uma oportuna revisão caso a mesma se mostre necessária em face da exequibilidade do mesmo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do Plano nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, Incluindo os de Corrupção e Infracções Conexas.

= COMANDANTE OPERACIONAL MUNICIPAL – DETERMINAÇÃO DE REMUNERAÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1. A Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, que define o enquadramento institucional e operacional da protecção civil no âmbito municipal, estabelece a organização dos Serviços Municipais de Protecção Civil (SMPC) e determina as competências do Comandante Operacional Municipal (COM);

2. 0 artigo 6.º, do diploma supra referenciado, estabelece que o presidente da Câmara Municipal é a autoridade municipal de protecção civil;

3. Nos termos do nº 1 e nº 4, do artigo 13.º, do mesmo diploma, em cada município há um comandante operacional municipal (COM), o qual é nomeado de entre o universo de recrutamento que lei define para os comandantes operacionais distritais;

4. De acordo com o disposto no n.º 1, do artigo 42.º, do Decreto-Lei n.º 49/2003, de 25 de Março, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 21/2006, de 2 de Fevereiro, o recrutamento dos comandantes operacionais distritais é feito de entre indivíduos, vinculados ou não à Administração Pública, que possuam licenciatura e experiência funcional adequadas ao exercício daquelas funções;


5. A alteração do artigo 49.º-A aditado ao Decreto-Lei n.º 49/2003, pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 21/2006, introduzida pelo Decreto-Lei n.º 123/2008, de 15 de Julho prevê um regime de recrutamento excepcional transitório, até Fevereiro de 2016 - podendo ser nomeados, a título excepcional, para as funções de comandante operacional distrital, os indivíduos que sejam ou tenham sido comandantes, 2º Comandantes ou Ajudantes de comando de corpo de Bombeiros e habilitados com o 12º Ano de escolaridade;

6. Os municípios têm que adaptar os seus serviços, por força do artigo 25.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, ao regime previsto no citado diploma legal;

7. Atenta a dimensão geográfica e a realidade específica do Município de Albufeira, urge concretizar e consolidar as estruturas de protecção civil municipal;

8. Nos termos da alínea z), do n.º 1, do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, compete ao Presidente da Câmara a nomeação do Comandante Operacional Municipal de Albufeira;


9. 0 Cidadão António José Oliveira Gonçalves, reúne os requisitos impostos pelo artigo 49º-A, do Decreto-Lei nº 49/2003, aditado pelo Decreto-Lei n.º 21/2006, estando por tal facto, abrangido pelo regime de recrutamento excepcional transitório para comandante operacional distrital e, consequentemente, para comandante operacional municipal, urna vez que foi comandante do Corpo de Bombeiros Voluntários de Albufeira, de 12 de Junho de 2003 a 09 de Junho de 2009, possui os requisitos exigidos e o 12º ano de escolaridade, o qual para além das competências atribuídas pela Lei nº. 65/2007, de 12 de Novembro e restante legislação em vigor;

10. Por meu despacho, datado de 23 de Dezembro de 2009, nomeei António José Oliveira Gonçalves, para o cargo de Comandante Operacional Municipal, com efeitos a partir de 04 de Janeiro de 2010, pelo período de 3 anos;

11. Não se encontra previsto um regime remuneratório específico para o exercício do cargo de Comandante Operacional Municipal;

12. Compete à digníssima Câmara Municipal a fixação da remuneração do aludido cargo.

Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal autorize fixar para o cargo de Comandante Operacional Municipal o montante remuneratório correspondente ao cargo do Chefe de Diviso, ou seja de € 2.613,84, actualizável nos termos legalmente definidos para a função pública.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TOLERÂNCIA DE PONTO – DESPACHO =
Relativamente a este assunto, foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e dois de Dezembro corrente, que concedeu tolerância de ponto aos trabalhadores da Autarquia, na tarde do próximo dia trinta e um de Dezembro também corrente, com encerramento dos serviços, sem prejuízo dos serviços essenciais.

Foi tomado conhecimento.


= MERCADO MUNICIPAL DAS AREIAS DE S. JOÃO – EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DA LOJA B – TALHO – RESTITUIÇÃO DE CAUÇÕES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

“No seguimento do concurso público referido em epígrafe, efectuou na tesouraria desta Câmara Municipal, em 05 de Maio de 2003, o senhor Fernando Manuel Mascarenhas Santos, um depósito referente a três prestações mensais, no valor total de € 1.294,38, constituído nos termos do artº 15º do Programa de Concurso.


Tendo terminado prazo de vigência do contrato da exploração temporária da loja B – Talho, tendo inclusive o senhor Fernando Manuel Mascarenhas Santos cumprindo as suas obrigações, sugere-se a devolução da importância de € 1.294,38, constituída como antecipação de rendas, de que se junta fotocópia da guia de depósito.


Informo ainda, que torna-se necessário proceder ao cancelamento de dois depósitos em numerário, no valor de € 150,00 cada, efectuados também pelo mesmo, na Caixa Geral de Depósitos, constituídos nos termos do artº 18º do Caderno de Encargos.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, restituir a importância de mil duzentos e noventa e quatro euros e trinta e oito cêntimos a Fernando Manuel Mascarenhas Santos, e proceder ao cancelamento de dois depósitos em numerário no valor de cento e cinquenta euros cada.

= MERCADO MUNICIPAL DAS AREIAS DE S. JOÃO – EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DA LOJA D – SNACK BAR – RESTITUIÇÃO DE CAUÇÕES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor: 

“No seguimento do concurso público referido em epígrafe, efectuou na tesouraria desta Câmara Municipal, em 05 de Maio de 2003, o senhor José Alexandre Rodrigues de Sousa, um depósito referente a três prestações mensais, no valor total de € 630,00, constituído nos termos do artº 15º do Programa de Concurso.


Tendo terminado prazo de vigência do contrato da exploração temporária da loja D – Snack Bar, tendo inclusive o senhor José Alexandre Rodrigues de Sousa cumprindo as suas obrigações, sugere-se a devolução da importância de € 630,00, constituída como antecipação de rendas, de que se junta fotocópia da guia de depósito.


Informo ainda, que torna-se necessário proceder ao cancelamento de dois depósitos em numerário, no valor de € 150,00 cada, efectuados também pelo mesmo, na Caixa Geral de Depósitos, constituídos nos termos do artº 18º do Caderno de Encargos.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, restituir a importância de seiscentos e trinta euros a José Alexandre Rodrigues de Sousa, e proceder ao cancelamento de dois depósitos em numerário no valor de cento e cinquenta euros cada.

= ELEIÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA – 2009 – TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Verifica-se que já foi processada a favor do Município a transferência de verbas a que se refere o artº 1º do Decreto-Lei n.º 410-B/79, de 27 de Setembro, conforme Despacho Conjunto dos Ministros de Estado e das Finanças e da Administração Interna, n.º 21142/2009 de 21 de Agosto, Diário da República II série nº 183 de 21 de Setembro de 2009, os coeficientes (constantes) x, y e z, determinantes do montante a transferir para cada município, são os seguintes:

· Por concelho (x) - € 219,39

· Por eleitor (y) - € 0,02

· Por freguesia (z) - € 44,43

As importâncias transferidas foram calculadas com base nos resultados da actualização dos eleitores inscritos até 31 de Dezembro de 2008 – cidadãos nacionais (CN), conforme mapa nº 6/2009, Diário da República nº 43, II série, de 3 de Março.

Os montantes transferidos foram calculados de acordo com a seguinte fórmula:


De acordo com o Decreto-Lei atrás citado, os montantes da verba a transferir para cada município poderá ser atribuído às freguesias do concelho; caso não se verifique tal atribuição, o mesmo preceito legal prevê a constituição de fundos permanentes pelas câmaras municipais, a favor das juntas de freguesia até 30% da importância que lhes caberia se a distribuição houvesse sido efectuada.


Se a verba for atribuída às freguesia, utilizando a fórmula para as 5 freguesias do concelho de Albufeira, efectuando os cálculos, teremos:

Albufeira

(€ 219,39 x 16) + [(€ 0,02 x 15 604) + € 44,43] = € 472,75

------30

Ferreiras

(€ 219,39 x 5) + [(€ 0,02 x 4 127) + € 44,43] = € 162,79


------30

Guia

(€ 219,39 x 3) + [(€ 0,02 x 2 710) + € 44,43] = € 119,82


------30

Olhos de Água

(€ 219,39 x 3) + [(€ 0,02 x 2 770) + € 44,43] = € 121,02


------30

Paderne

(€ 219,39 x 3) + [(€ 0,02 x 2 706) + € 44,43] = € 119,74


------30

Tendo em conta o acima referenciado, submete-se à consideração superior a transferência ou não das verbas acima referidas para as freguesias, referindo no entanto que em situações análogas, a Câmara deliberou sempre autorizar a transferência das verbas para as freguesias.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a transferência da totalidade das verbas em causa para as freguesias.

= ELEIÇÃO DOS ÓRGÃOS DAS AUTARQUIAS LOCAIS – 2009 – TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS – 

INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

· “Verifica-se que já foi processada a favor do Município a transferência de verbas a que se refere o artº 1º do Decreto-Lei n.º 410-B/79, de 27 de Setembro, conforme Despacho Conjunto dos Ministros de Estado e das Finanças e da Administração Interna, n.º 22860/2009 de 21 de Agosto, Diário da República 2ª série nº 201 de 16 de Outubro de 2009, os coeficientes (constantes) x, y e z, determinantes do montante a transferir para cada município, são os seguintes:

· Por concelho (x) - € 219,39

· Por eleitor (y) - € 0,02

· Por freguesia (z) - € 44,43

As importâncias transferidas foram calculadas com base nos resultados da actualização dos eleitores inscritos até 31 de Dezembro de 2008 – cidadãos nacionais (CN), da União Europeia (UE) e Estrangeiros Residentes (ER), conforme mapa nº 6/2009, Diário da República nº 43, II série, de 3 de Março.

Os montantes transferidos foram calculados de acordo com a seguinte fórmula:



De acordo com o Decreto-Lei atrás citado, os montantes da verba a transferir para cada município poderá ser atribuído às freguesias do concelho; caso não se verifique tal atribuição, o mesmo preceito legal prevê a constituição de fundos permanentes pelas câmaras municipais, a favor das juntas de freguesia até 30% da importância que lhes caberia se a distribuição houvesse sido efectuada.


Se a verba for atribuída às freguesia, utilizando a fórmula para as 5 freguesias do concelho de Albufeira, efectuando os cálculos, teremos:

Albufeira

(€ 219,39 x 16) + [(€ 0,02 x 16093) + € 44,43] = € 483,30

------30

Ferreiras

(€ 219,39 x 5) + [(€ 0,02 x 4143) + € 44,43] = € 163,85

------30

Guia

(€ 219,39 x 3) + [(€ 0,02 x 2744) + € 44,43] = € 121,25

------30

Olhos de Água

(€ 219,39 x 3) + [(€ 0,02 x 2823) + € 44,43] = € 122,83

------30

Paderne

(€ 219,39 x 3) + [(€ 0,02 x 2765) + € 44,43] = € 121,67

------30

Tendo em conta o acima referenciado, submete-se à consideração superior a transferência ou não das verbas acima referidas para as freguesias, referindo no entanto que em situações análogas, a Câmara deliberou sempre autorizar a transferência das verbas para as freguesias.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a transferência da totalidade das verbas em causa para as freguesias.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE MERCEARIAS PARA AS DIVERSAS CANTINAS ESCOLARES MUNICIPAIS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em quatro de Dezembro corrente, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Eurobar – Sociedade Abastecedora de Produtos Alimentares Caetanos, Limitada, até ao limite de cem mil euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= HABITAÇÃO – ALIENAÇÃO DE DIREITO DE SUPERFÍCIE – INFORMAÇÃO =
De Paula Maria Guerreiro Martins foi apresentado um requerimento, datado de treze de Novembro de dois mil e oito, solicitando que lhe seja concedida a possibilidade de adquirir a fracção identificada por fracção “F”, do lote número três, sito na Avenida Gago Coutinho, em Albufeira, propriedade do Município.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte: 

“Face ao exposto submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal:

a) A alienação do direito de superfície da habitação acima mencionado pelo valor de 23.908,88 € (vinte e três mil novecentos e oito euros e oitenta e oito cêntimos);

b) A alienação da habitação nas condições referidas na informação deste serviço datada de 14/07/2005 cuja cópia se anexa;

c) O pagamento do valor da alienação ao município em 300 prestações, iguais e sucessivas, acrescidas dos respectivos juros à semelhança das anteriores alienações verificadas relativas ao empreendimento em causa.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar a alienação do direito de superfície em causa a Paula Maria Guerreiro Martins, nos precisos termos propostos na mesma. 


= HABITAÇÃO – RESTITUIÇÃO DE HABITAÇÃO SOCIAL, TIPOLOGIA T3, DESIGNADA PELA LETRA “C”, RÉS-DO-CHÃO ESQUERDO, DO BLOCO N.º 3, SITO EM LADEIRA DA FONTE, PADERNE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, do seguinte teor:

“Por carta anexa na primeira etapa, a munícipe Maria Fernanda da Conceição, que anteriormente residiu na habitação social (tipologia T3), designada pela letra “C”, rés-do-chão esquerdo do bloco n.º 3, sito em Ladeira da Fonte, Paderne comunica que na data de 19 do corrente mês restitui a habitação ao Município de Albufeira.


Quanto a eventuais bens que ainda existam no interior da habitação (isto porque a porta da habitação encontra-se aberta e os bens foram destruídos e degradados) informa a munícipe que não tem qualquer interesse neles pelo que o Município de Albufeira pode-lhe dar o fim que entender por conveniente.

Informa este serviço que a munícipe não residia na habitação em causa há mais de um ano (encontra-se a residir no concelho de Silves) e que tem 41 rendas da habitação em atraso no valor de €6.053,33 (seis mil e cinquenta e três euros e trinta e três cêntimos).

Sem prejuízo do processo ter o devido andamento no âmbito jurídico devido às rendas por liquidar, sugere-se que seja dado conhecimento à Exma. Câmara Municipal da restituição da habitação social (tipologia T3), pertencente ao bloco n.º 3, sito em Ladeira da Fonte, Paderne.”

Foi tomado conhecimento.

= BOLSAS DE ESTUDO – NOMEAÇÃO DE DOIS MEMBROS DO JÚRI PARA ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior foi aprovado em reunião da Assembleia Municipal de 25 de Novembro do corrente ano;

2. O disposto no n.º 1 do art. 24.º do referido regulamento: “O Júri será constituído por 3 elementos, o Vereador da área social, um técnico da área social, ambos nomeados pela Câmara Municipal e um elemento da Assembleia Municipal, eleito para o efeito.”

3. Que na reunião da Assembleia Municipal de 25 de Novembro, foi eleito como membro efectivo, Ana Cristina Neves Pinto de Oliveira e como suplente, Maria Isabel Rodrigues Mateus;

4. A informação da Divisão de Assuntos Sociais;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere nomear para membros do Júri nos termos do art. 24.º do Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior, a Sra. Vereadora Marlene Silva e o técnico Nuno Alexandre Lima.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – PROJECTO DE REGULAMENTO DO ARQUIVO HISTÓRICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O Projecto de Regulamento do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Albufeira foi, em cumprimento do art. 118º do Código do Procedimento Administrativo, publicado na II Série do Diário da República N.º 141 de 23 de Julho de 2009;


2. O prazo de 30 dias para que os interessados dirigissem, por escrito, as suas sugestões de alteração, terminou no dia 4 de Setembro de 2009;

3. Consultados o Gabinete de Apoio ao Munícipe e a Divisão de Assuntos Culturais do Município de Albufeira, concluiu-se que não foram apresentadas sugestões nestes serviços;

4. Das entidades a quem foi enviado ofício, a solicitar que nos fossem enviadas sugestões, obviamente se as houvesse, apenas 2 se pronunciaram por escrito, a saber:

5. O Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira, que referiu não ter qualquer sugestão ou comentário a apresentar;

6. E o Presidente da Junta de Freguesia de Ferreiras, que referiu não carecer da parte da Junta qualquer tipo de sugestão ou comentário;

7. Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar Projecto de Regulamento do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Albufeira e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do projecto de regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “SISTEMA DE INTERCEPÇÃO E TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS DA ZONA POENTE DE ALBUFEIRA – SUB-SISTEMA DA ORADA” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pelo consórcio constituído pelas empresas Eduardo Pinto Contreiras & Filhos / Hidralgar, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dezoito de Dezembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REMODELAÇÃO DAS ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS E DE TRATAMENTO DE ESGOTOS – ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DA JOLU” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dois de Dezembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DO CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1.ª FASE / EXECUÇÃO DE REDE DE MÉDIA TENSÃO – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Matelfe – Instalações Eléctricas, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de sete de Dezembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente. 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE RESERVATÓRIO DO MALPIQUE – REMODELAÇÃO E CONDUTAS ADUTORAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa ASC – Engenharia e Construção – António da Silva Campos, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de dez de Dezembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.


Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “RESERVATÓRIO DO CERRO DO OURO – REMODELAÇÃO E BENEFICIAÇÃO” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa ASC – Engenharia e Construção – António da Silva Campos, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de dez de Dezembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.


Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “RESERVATÓRIO DO CERRO DO OURO – REMODELAÇÃO E BENEFICIAÇÃO – 2.ª FASE” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Sotecnisol, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de catorze de Dezembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA RUA 5 DE OUTUBRO E ARRUAMENTOS ADJACENTES – 1.ª FASE – PLANO DE PAGAMENTOS E PRORROGAÇÃO LEGAL DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
Entregues que foram, pela empresa adjudicatária, o plano de pagamentos e pedido de prorrogação legal do prazo para conclusão da obra, foram os mesmos apresentados, instruídos com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, que também se dá por integralmente transcrita e da qual também fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Assim sendo, após análise do plano de pagamento entregue pela empresa ACA. Construções, S.A., e com base no parecer anexo, remete-se à consideração da Exma. Câmara a aprovação do mesmo assim como uma prorrogação legal de prazo de 39 dias, até ao dia 31 de Julho de 2009.


Nota: Esta prorrogação só agora está a ser submetida à aprovação da Exma. Câmara por falta de entrega atempada por parte do empreiteiro dos elementos solicitados por esta Edilidade, nomeadamente planos de trabalhos, pagamentos, mão-de-obra e equipamento. Deste modo já se encontrando a obra finalizada considera-se desnecessária a aprovação dos planos de trabalhos, mão-de-obra e equipamento, no entanto considera-se necessário regularizar a prorrogação de prazo legal e ainda o plano de pagamentos para efeitos de cálculo de revisão de preços.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o plano de pagamentos e conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de trinta e nove dias, ou seja, até trinta e um de Julho de dois mil e nove.


= OBRAS MUNICIPAIS – HABIPRO – CONSTRUÇÃO CIVIL, S.A. – RESCISÃO DO CONTRATO – REQUERIMENTO =
Pela empresa Habipro – Construção Civil, S.A., foi apresentada uma carta, datada de sete de Dezembro corrente, pela qual vem apresentar uma reclamação sobre a deliberação camarária de rescisão do contrato para a Execução do Parque de Estacionamento P6 em Albufeira, solicitando assim a reapreciação da mesma.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“Face à reclamação apresentada pelo Empreiteiro Habipro, julga-se dever comunicar o seguinte:


“Exmos. Senhores,


Após análise à reclamação apresentada com referência CE-09-000839 de 7 de Dezembro de 2009, vimos por este meio informar que nada mais existe a acrescentar aos ofícios enviados com referências S-CMA/2009/16976 de 5 de Novembro e S-CMA/2009/17745 de 20 de Novembro, nos quais se justificam o motivo de rescisão de contrato e do accionamento da garantia bancária.”



Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, negar provimento à reclamação apresentada.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ALGARPIROTÉCNIA, UNIPESSOAL, LIMITADA =
Pela empresa Algarpirotécnia, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, datado de nove de Dezembro corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo-de-artifício na Festa de Passagem de Ano, no Hotel Sheraton, às vinte e quatro horas do dia trinta e um de Dezembro corrente.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:


“Considero que, excepcionalmente, atendendo à época do ano, se poderia conceder tal licença desde que a actividade se não se prolongue para além de 10 minutos, pelas 24h.

Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação.


= CONCURSO “UM NATAL MAIS ECOLÓGICO EM ALBUFEIRA” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A relevância e oportunidade de juntar noções de consumo às noções da política dos 3R´s;

· Que o Natal é uma época de grande produção de resíduos associada ao intenso consumo;

· Que ao Município de Albufeira compete fomentar hábitos mais condicentes com a realidade ambiental do planeta;

· Que os trabalhos realizados nas escolas podem envolver os familiares e assim promover a discussão no seio familiar destas temáticas;

· A necessidade de regulamentar o referido concurso.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento referente ao concurso para selecção de árvores de Natal, centros decorativos, coroas de Natal, presépios, ornamentos vários e pequenos presentes de Natal, no âmbito do PROJECTO UM NATAL MAIS ECOLÓGICO EM ALBUFEIRA.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser de mil euros o valor a atribuir em prémios pelo Município.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CONCURSO “O AMBIENTE MUSICAL DE ALBUFEIRA” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A importância da promoção de Actividades de Educação Ambiental pela autarquia, dirigidas à população em geral e à população escolar em particular;

· A relevância da componente musical na formação escolar;

· Que a composição e criação musical, quando complementadas pelos valores de Cidadania e Ambiente, funcionam como um consistente meio de comunicação com a população em geral;

· A necessidade de regulamentar os referidos concursos.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o regulamento referente ao concurso de selecção de uma música, no âmbito do PROJECTO “O AMBIENTE MUSICAL DE ALBUFEIRA”.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser de setecentos e cinquenta euros o valor estimado a atribuir em prémios pelo Município.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= CONCURSO “O TEATRO DA FLORESTA” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A importância da conjugação de aspectos ligados à fruição de um magnífico espaço natural e à segurança e protecção civil dos seus utentes;

· A actualidade do tratamento de questões relacionadas com a gestão do património florestal da região;

· Que parte da zona interior do Concelho, em Paderne, constitui o Sítio Classificado da Rede Natura 2000 Sítio da Ribeira de Quarteira;

· A necessidade de regulamentar o referido concurso.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento referente ao concurso para selecção de um Guião e de uma peça, no âmbito do PROJECTO TEATRO DA FLORESTA.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser de mil euros o valor estimado a atribuir em prémios pelo Município.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= CONCURSO “DESCOBRE E FOTOGRAFA AS PRAIAS DE ALBUFEIRA” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A oportunidade de comunicar com a população em geral, divulgando as potencialidades do concelho, através das vias electrónicas;

· A identificação de 25 áreas balneares no concelho de Albufeira, de características e referências diferentes ao longo da costa;

· A possibilidade de fomentar o convívio familiar em torno de uma saudável competição;

· Que as fotografias podem servir como elemento atractivo no Site das Praias da Autarquia;

· A necessidade de regulamentar o referido concurso.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento referente ao concurso para selecção fotografias, no âmbito do PROJECTO “DESCOBRE E FOTOGRAFA AS PRAIAS DE ALBUFEIRA”.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= CONCURSO “SAÚDE E SEGURANÇA NA PRAIA” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A importância atribuída às parcerias estabelecidas com outras entidades oficiais do concelho;

· A diversidade de áreas balneares da costa do concelho;

· A oportunidade de conjugar aspectos relacionados com a qualidade da água balnear e limpeza das praias dos concelho;

· A relevância dos aspectos de segurança e bem estar da população residente no concelho e dos turistas que procuram Albufeira e as suas praias durante as férias;

· A necessidade de regulamentar o referido concurso.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento referente ao concurso para selecção de um Folheto, no âmbito do PROJECTO DE SAÚDE E SEGURANÇA NA PRAIA.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser de mil e cem euros o valor estimado a atribuir em prémios pelo Município.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.



= REGULAMENTOS – REGULAMENTO ESPECÍFICO DO GRUPO DE ACÇÃO COSTEIRA DO BARLAVENTO DO ALGARVE – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do Regulamento Específico do Grupo de Acção Costeira do Barlavento do Algarve, no âmbito da medida “Desenvolvimento Sustentável das Zonas Costeiras” do PROMAR – Programa Operacional da Pesca, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

O regulamento encontrava-se instruído com as seguintes duas informações:


- A primeira, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Estes serviços são do parecer de que a minuta do Regulamento em análise (cfr. etapa nº. 10) não colide com o regime jurídico estabelecido pelo Decreto Lei nº. 81/2008, de 16 de Maio, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto Lei nº. 128/2009, de 28 de Maio (em vigor desde 29.05.2009), bem como da Portaria nº. 828-A/2008, de 8 de Agosto.


No entanto e sem prejuízo desta nossa opinião, quer-nos parecer, s.m.o., que a redacção da cláusula 8ª. poderia ser melhorada e desse modo ser redigida de uma forma quiçá mais clara, i.e.:


Os apoios a conceder aos projectos aprovados (..), serão concedidos sob a forma de subsídio a fundo perdido, e não podem ultrapassar:


a) - os limites de participação prevista no anexo II do Regulamento (CE) nº 1198/2006 do Conselho, de 27 de Julho;


b) - nem, por outro lado, os montantes de investimento máximo elegível, a indicar no vaiso para a apresentação de candidaturas.


Por ser tudo quanto nos cumpre informar, remete-se à Consideração da Exma. Câmara a decisão a emitir sobre a matéria vertente.”

- A segunda, com origem na Divisão de Planeamento, do teor seguinte:


“Penso que a redacção sugerida na etapa 13, embora mais clara, não altera no conteúdo o Regulamento em apreço, nem implica qualquer outra consequência ou limitação para os parceiros, pelo que não vejo inconveniente na aprovação do mesmo.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta os teores das informações, manifestar concordância com os termos propostos para o regulamento, cuja minuta se aprova.


= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTOS DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDOS DE INFORMAÇÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foram apresentados sete requerimentos, com datas de dezanove, vinte e três e vinte e quatro de Novembro último, e de nove e quinze de Dezembro corrente, pelos quais solicita informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre os seguintes imóveis:

Primeiro - Prédio urbano, sito em Urbanização de Montechoro, Lote número cento e vinte e sete, freguesia e concelho de Albufeira, descrito sob o número mil quatrocentos e cinco, barra, Albufeira, fracção BC, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial catorze mil trezentos e um;


Segundo - Prédio urbano, sito na Quinta da Palmeira, Bloco A – Lote número um e dois, freguesia e concelho de Albufeira, descrito sob o número mil duzentos e trinta e um, barra, Albufeira, fracção E, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial oito mil quatrocentos e cinquenta e oito;

Terceiro - Prédio urbano, sito na Torre da Medronheira, freguesia e concelho de Albufeira, descrito sob o número doze mil setecentos e trinta e três, barra, vinte milhões vinte mil novecentos e seis, fracção R, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial vinte e um mil seiscentos e dezoito;

Quarto - Prédio urbano, sito em Vale Pedras, Lote número vinte e quatro, freguesia e concelho de Albufeira, descrito sob o número onze mil trezentos e cinquenta e cinco, barra, dezanove milhões novecentos e noventa mil oitocentos e trinta, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial vinte e um mil oitocentos e cinquenta e quatro;
Quinto - Prédio urbano, sito em Albufeira, Caliços – Quinta da Palmeira - Lote número sete, freguesia e concelho de Albufeira, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial catorze mil oitocentos e noventa e três;

Sexto - Prédio urbano, sito em Vale de Santa Maria, Apartamentos Albufeira Jardim, Bloco A Cinco, fracção AI, freguesia e concelho de Albufeira, descrito sob o número dez mil oitocentos e onze, barra, dezanove milhões novecentos e oitenta mil setecentos e vinte e oito, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial quatro mil setecentos e setenta e sete;

Sétimo - Prédio urbano, sito em Correeira, Lote número dois, freguesia e concelho de Albufeira, descrito sob o número treze mil setecentos e dois, barra, vinte milhões cinquenta mil novecentos e nove, fracção AI, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial vinte e dois mil, oitocentos e setenta e seis. 

Cada requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, onde este considerava que o Município não deveria exercer o direito de preferência.

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência nas transacções dos imóveis em causa.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 57474 de 10-11-2009

Processo n.º: 06/2009/57474

Requerente: José Eduardo Palma Soares

Local da Obra: Prédio Rústico, com a área de 5960 m2 sito Almeijoafras, freguesia de Paderne

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, relativamente à constituição de compropriedade, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 9/95 de 2 de Setembro, na redacção dada pela lei 64/03 de 23 de Agosto.

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face, ao parecer jurídico datado de dez de Dezembro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 57724 de 12-11-2009

Processo n.º: 06/2009/57724

Requerente: José Eduardo Palma Soares

Local da Obra: Prédio Rústico, com a área de 920 m2 sito Almeijoafras, freguesia de Paderne

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, relativamente à constituição de compropriedade, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 9/95 de 2 de Setembro, na redacção dada pela lei 64/03 de 23 de Agosto.

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face, ao parecer jurídico datado de dez de Dezembro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 6173 de 31-07-2007; 2229 de 14-01-2008; 2242 de 14-01-2008; 42416 de 18-08-2008 e 51560 de 08-10-2008

Processo n.º: 19T/2007

Requerente: Edeter – Empresa de Desenvolvimento de Terrenos, Lda.

Local da Obra: Urbanização Clube Albufeira II, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de Hotel-Apartamento de 4 *

Apreciação do licenciamento

Foi por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 17039 de 31-03-2009

Processo n.º: 585/1979

Requerente: Sidónio Batista Andrade

Local da Obra: Areias São João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - instalação e funcionamento de recinto improvisado para realização de espectáculos e divertimentos públicos

Foi, por unanimidade, indeferido tendo em conta a informação de três de Dezembro de dois mil e nove e com os fundamentos constantes na deliberação de quinze de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 56385 de 04-11-2009

Processo n.º: 7OU/2004

Requerente: Gascan, S.A.

Local da Obra: Edifício Laranjal, Vale de Carros, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Instalação de Armazenamento de Combustíveis – GPL (reservatório enterrado de 2.5 m3) e respectiva Rede de Distribuição

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico datado de vinte e quatro de Novembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 11279 de 28/12/2006, 2807 de 12/04/2007,3623 de 11/05/2007,293 de 02/01/2008, 1054 de 07/01/2008, 29457 de 05/06/2008, 50490 de 02/10/2008 e 55810 de 02-11-2009

Processo n.º: 19T/2006

Requerente: Almorávia – Empreendimentos Turísticos, Lda

Local da Obra: Urbanização em Santa Eulália, lote nº 1, Alvará nº 8/94, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de Hotel de 4* (Hotel Balaia Clube)

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face, ao parecer técnico de dezoito de Novembro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 27440 de 28-05-2008 e 55332 de 29-10-2008

Processo n.º: 88/2008

Requerente: Azul Ibérico - Unipessoal, Lda.

Local da Obra: Praia dos Alemães - Forte S. João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de apoio de praia com equipamento associado “O Bacalhau”

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, indeferido, tendo em conta a informação técnica de vinte e cinco de Novembro de dois mil e nove e com os fundamentos constantes na deliberação de trinta e um de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA-17314 de 06-07-2007 e 27155 de 22-10-2007

Processo n.º: 674/1973

Requerente: Isabel Maria Felgueiras Maia de Loureiro Braga

Local da Obra: Empreendimentos Turísticos Vila Nova, nº 148, areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Emissão de certidão de desanexação

Foi, por unanimidade, indeferido, com os fundamentos constantes do parecer técnico de nove de Outubro de dois mil e nove e o jurídico de vinte e sete de Agosto de dois mil e sete e trinta de Outubro de dois mil e nove.


· Requerimento(s) n.º(s): 45660 de 04-09-2009 e 47994 de 17-09-2009

Processo n.º: 627/1981

Requerente: José Manuel Fernandes

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Reclamação sobre a recepção definitiva das infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir ao reclamante a informação técnica datada de trinta de Outubro de dois mil e nove (I.T número dois mil e nove, barra, quarenta e dois, barra, D.O.P.)

· Requerimento(s) n.º(s): 60942 de 20-11-2009

Processo n.º: Lotº 335

Requerente: Maria Amélia Correia Bento

Local da Obra: Correeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Extinção da garantia bancária nº 01/184/83422, no montante de 2.126.463$00 (10.606,75€), destinada a garantir a boa execução das obras de infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado remeter o processo para vistoria.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quatro assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos dois primeiros casos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações, e nos restantes dois com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.

Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE SOLIDARIEDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, a Senhora Vereadora Ana Pífaro, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade solicitante, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Considerando:

· Que o Hospital Distrital de Faro – Departamento de Psiquiatria solicita a esta autarquia um apoio, para pagamento do passe social para uma munícipe de Albufeira, o qual se sugere que seja atribuído à Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira;

· Que o agregado familiar da munícipe, apresenta grandes carências sócio-económicas, não tendo recursos financeiros suficientes para fazer face às despesas inerentes às deslocações que necessita de efectuar entre Albufeira e Faro;


· Que a intervenção da Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira (AHSA) no nosso Concelho, é de extrema importância para o desenvolvimento social local, uma vez que integra várias valências, conseguindo assim, proporcionar resultados mais positivos às situações encaminhadas por outras entidades, nomeadamente pelo Sector de Acção Social desta Edilidade;

· Que a Associação tem efectivamente apoiado indivíduos e famílias cujas oportunidades de vida não constituíram garante suficiente para a sua subsistência;


· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja o apoio social;


· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra.


Proponho:

Que a digníssima Câmara delibere apoiar a referida Associação concedendo-lhe um apoio no valor de 208,00 euros relativo a dois meses de pagamento do passe social, referente à munícipe Telma Nobre Martins.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Ana Pífaro, que a seguir à votação regressou à sala.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – MARIA LUDOVINA GONÇALVES DOS SANTOS TAVARES ALMEIDA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas desta família monoparental e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, existindo um problema de saúde consoante a informação que se encontra na página seguinte, sugere-se, caso seja esse o entendimento de V. Ex.ª que seja atribuído a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas a esta família segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI do Regulamento das Piscinas Municipais.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente e ao seu agregado familiar o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= RUÍDO – REVOGAÇÃO TEMPORÁRIA DE DELIBERAÇÃO - JOSÉ SÍLVIO DA ROSA MESSIAS – REQUERIMENTO =
De José Sílvio da Rosa Messias, na qualidade de proprietário do bar denominado “CUICA”, foi apresentado um requerimento, com data de entrada nos serviços de vinte e três de Dezembro corrente, solicitando que lhe seja concedida a possibilidade de temporariamente, durante o período entre vinte seis de Dezembro corrente e quatro de Janeiro próximo, poder laborar no estabelecimento em causa no horário que tinha antes da restrição imposta pela Câmara Municipal através da sua deliberação de um de Setembro de dois mil e nove.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:


“Tendo em conta o teor do nosso parecer emitido em 13 do corrente mês e ano (em anexo), o qual se mantém na integra e o facto do Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais em vigor na área deste município não obstaculizar que, temporariamente tal como requerido, seja autorizado o funcionamento do estabelecimento em causa no horário que tinha antes da deliberação que sujeitou a sua restrição, remete-se à Consideração Superior a decisão a emitir sobre o requerido devendo, contudo, em caso de deferimento do pedido em análise, o requerente ser advertido de que deve cumprir, com rigor, todos os limites legalmente impostos para o ruído e que a deliberação então proferida, por se reportar estritamente ao período compreendido entre os dias mencionados, incide apenas e tão somente sobre esse período 26.12.2009 a 04.01.2010. Mais deve o requerente ser advertido de que o desrespeito a tais limites e/ou período constituirá o seu infractor em situação de reincidência, tal como prevê o artº 14º do aludido Regulamento com as consequências aí previstas.

Por ser este o nosso parecer, remete-se à Consideração da Exma. Câmara a deliberação a tomar.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a laboração do estabelecimento em causa no horário de funcionamento anterior à restrição imposta pela Câmara Municipal através da sua deliberação de um de Setembro de dois mil e nove, no período entre vinte e seis de Dezembro de dois mil e nove e quatro de Janeiro de dois mil e dez.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE INATEL ALBUFEIRA =
Pelo INATEL Albufeira, foi apresentado um requerimento, datado de vinte e oito de Dezembro corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo-de-artifício nos jardins daquela unidade hoteleira, no âmbito da programação da sua Festa de Passagem de Ano, às vinte e quatro horas do dia trinta e um de Dezembro corrente.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação com Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Considero que, excepcionalmente, atendendo à época do ano, se poderia conceder tal licença desde que a actividade se não se prolongue para além de 10 minutos, pelas 24h.

Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas catorze horas e quinze minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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